INSTRUMENTO NORMATIVO DE TRABALHO 2006/2007.

Instrumento Normativo de Trabalho que entre si celebram de um lado o Sindicato dos Trabalhadores em Entidades Culturais e Recreativas no Estado de Minas Gerais-SINDEC/MG, e de outro a Associação dos Praças Policiais e Bombeiros Militares de Minas Gerais-ASPRA PM/BM, ambos por seus representantes legais mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA:


As partes firmam o presente Instrumento Normativo de Trabalho, em 06 (Seis) vias de igual teor e forma o qual vigorará pelo prazo de 12 (Doze) meses, iniciando-se em 1º (Primeiro) de Maio de 2006 e expirando-se em 30 (Trinta) de Abril de 2007.

CLÁUSULA SEGUNDA – DATA BASE:


Fica mantida a data base em 1º (Primeiro) de Maio de cada ano.

CLÁUSULA TERCEIRA – REAJUSTE SALARIAL:


A entidade empregadora incorporá ao salário nominal do empregado admitido até a data de assinatura do presente acordo coletivo do trabalho, o abono concedido nos acordos anteriores, e reajustará os salários de todos os seus empregados a partir de 1º de maio de 2006, pelo percentual de 8,7% (oito vírgula sete pôr cento) recompondo-se as perdas salariais compreendido entre 1º (primeiro) de maio de 2005 a 30 (trinta) de abril de 2006.

CLÁUSULA QUARTA – PISO SALARIAL:

Nenhum empregado poderá ser admitido ou perceber salário inferior a quantia de R$ 405,10 (Quatrocentos e cinco reais e dez centavos) mensais, ou mesmo ser admitido com salários inferior a este.

CLÁUSULA QUINTA – DATA DE PAGAMENTO:


Os salários mensais serão pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.

Parágrafo Único: Será concedido adiantamento salarial aos empregados até o dia 20 (Vinte) de cada mês, em quantia nunca inferior a 40% (Quarenta pôr cento) do salário nominal mensal, inclusive no curso do aviso prévio trabalhado.

CLÁUSULA SEXTA – DA ESCALA:


Fica facultado ao empregador, quando a lei o permitir e de acordo com a mesma, o trabalho em regime de plantões, com escala de 12X36 (Doze) horas de trabalho por (Trinta e seis) horas de descanso, neles compreendidos os períodos de refeições de 1 (Uma) hora intra jornada nas doze horas trabalhadas. Os empregados que trabalharem em tal regime, baterão os respectivos cartões de ponto tão somente na entrada e saída dos plantões .

CLÁUSULA  SÉTIMA – JORNADA DE TRABALHO:


Todos os empregados terão a jornada de trabalho de 44 hs (quarenta e quatro horas) semanais.

CLÁUSULA OITAVA – HORAS EXTRAORDINÁRIAS:


A entidade/empresa remunerara, as 2 (Duas) primeiras horas extras de Segunda-Feira a Sexta-Feira com acréscimo de 50% (Cinqüenta por cento), sendo as demais horas extras, bem como as realizadas aos Sábados, Domingos , Folgas ou Feriados, serão remuneradas com adicional de 100% (Cem por cento) do salário nominal.

CLÁUSULA  NONA  – DO BANCO DE HORAS:


Nos termos do artigo 59 da Constituição das Leis do Trabalho, com redação que lhe deu a Lei nº 9.601, de 21 de Janeiro de 1998, as partes convenentes instituem o BANCO DE HORAS, procedimento que reger-se-á pelo presente Instrumento e cuja principal característica é a dispensa de acréscimo de salário se, a critério exclusivo do empregador, o excesso de horas trabalhadas no mês for compensado com folga em outro dia.

Parágrafo Primeiro: Não havendo necessidade de trabalho, o empregador dispensará o empregado que tiver horas acumuladas no banco de horas do cumprimento total de sua jornada de trabalho, avisando o empregado com no mínimo 24 (Vinte e Quatro) horas de antecedência.

Parágrafo Segundo: Os exatos números de horas extras trabalhadas no período, levando-se em condições a jornada de trabalho diária normal do empregado, deverão ser compensadas pelo empregado, em dia ou dias de folgas a ser fixado pelo empregador mediante aviso dele, com no mínimo de 24 (Vinte e Quatro) horas de antecedência. Sendo que para cada hora extra, trabalhada, o empregado terá direito a duas horas de descanso em caso de compensação. 

Parágrafo Terceiro: A compensação deverá ser concedida pelo empregador através de dias de descanso, não podendo ser concedida em hora ou horas de descanso.

Parágrafo Quarto: A compensação de jornada de trabalho já em vigor, pela qual o acréscimo de horas de Segunda a Sexta-Feira é compensadas pelo não trabalho aos Sábados poderá ser objeto de remanejamento á critério do Empregador, para a plena aplicação do principio que constitui o BANCO DE HORAS.

Parágrafo Quinto: O número de horas excedentes a serem compensadas não poderá exceder a 200 (Duzentas) horas a cada 06 (Seis) meses. Devendo todas horas excedentes ser quitadas em espécie conforme Cláusula Sétima deste acordo coletivo de trabalho ou compensadas totalmente em no máximo a cada 6 (seis) meses, ou seja, sempre nos meses de Outubro de Abril de cada ano. 

Parágrafo Sexto: As horas de trabalho que por qualquer motivo o empregador dispensar o empregado do seu cumprimento, não poderão ser computadas para o Banco de Horas, ou seja, o trabalhador não poderá ter saldo negativo no Banco de Horas.

CLÁUSULA DÉCIMA – FALTAS ABONADAS:


Serão abonadas as seguintes ausências ao serviço:

a) 08  (Oito) dias úteis consecutivos ao empregado que se casar, a contar da data do casamento;

b) 05 (Cinco) dias consecutivos em caso de falecimento do cônjuge ou companheiro(a), ascendentes, descendentes, irmãos ou de pessoa que comprovadamente viva sob sua dependência econômica a contar da data do óbito;

c) 03 (Três) dias consecutivos em caso de falecimento de avós, netos, sogros, genros ou noras a contar da data do óbito;

d) 05 (Cinco) dias em caso de nascimento de filhos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ADICIONAL NOTURNO:


O trabalho noturno será remunerado com acréscimo de 40% (Quarenta por Cento) sobre a remuneração diurna, entre as 22:00 horas do dia anterior até as 05:00 horas do sai seguinte.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE:


Serão consideradas atividades insalubres o tratamento de piscinas, tratamento de jardins, manutenção de caldeiras, trabalho em enfermaria e trabalho de pintura, ficando assegurado aos que trabalham nestas atividades, um adicional nunca inferior a 30% (Trinta por Cento) do salário nominal mensal.

Parágrafo Primeiro: Fará jus ao adicional que se refere à cláusula décima segunda, o funcionário que for contratado especificamente para as funções de tratamento e manutenção de piscinas, jardineiros, manutenção de caldeiras, enfermeiros e pintor, ou que exercer estas atividades por períodos ininterruptos de pelo menos trinta dias, sendo-lhe nestes casos, devido a adicional correspondente tão somente ao período trabalhado.

Parágrafo Segundo: A obrigatoriedade no fornecimento de Equipamento de Proteção Individual      “E PI”, aos empregados para os serviços de limpezas de piscina, jardinagem, pintura e outros de conformidade com a legislação de higiene segurança e medicina do trabalho de modo a atenuar-lhes os riscos eventuais. 

Parágrafo Terceiro A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer:

a) Quando a utilização dos Equipamentos de Proteção Coletiva ou Individual possibilitar comprovadamente através de laudo pericial realizada pela D.R.T. a neutralização ou redução do agente nocivos aos limites de tolerância, a referida exposição não será considerada para fins de concessão do adicional de insalubridade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ADICIONAL DE PERICULOSIDADE:


Os empregados Eletricistas, Soldadores e Serralheiros receberão um adicional nunca inferior a 30% (Trinta por Cento) sobre o salário nominal, sem os acréscimos resultantes de gratificações.

Parágrafo Único: Fará jus ao adicional que se refere à cláusula décima terceira, o funcionário que for contratado especificamente para as funções de eletricistas, soldadores e serralheiros, ou que exercer estas atividades por períodos ininterruptos de pelo menos trinta dias, sendo-lhe nestes casos, devido o adicional correspondente tão somente ao período trabalhado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ANUÊNIO:


Será concedido a título de anuênio, importância mensal correspondente a 1% (Um por Cento) do salário nominal, para cada ano de serviços prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SALÁRIO DE SUBSTITUIÇÃO:


Fica garantido ao empregado substituto mesmo salário percebido pelo Substituído, sem considerar as vantagens pessoais, desde que a substituição seja por prazo superior a 90 (noventa dias).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – VALE TRANSPORTE:

A entidade empregadora concederá vale transporte a todos os seus empregados descontando o percentual de 6% (Seis por Cento) conforme determina a lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – TICKET  REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO ELETRÔNICO:


A entidade empregadora concederá ticket refeição/alimentação eletrônico a todos os seus empregados no valor facial de R$ 11,00 (Onze Reais) cada “Ticket” de acordo com os dias trabalhados, descontando o percentual de até 20% (vinte por cento) conforme determina a lei..

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORNECIMENTO DE LEITE:


A entidade empregadora fornecerá gratuitamente 01 (Um) litro de leite dia, de acordo com os dias trabalhados, para os trabalhadores que exercerem as funções de Tratador de Piscina, Marceneiro, Pintor, Serralheiro e Jardineiro, com a neutralização da insalubridade através do fornecimento do Equipamento de Proteção Individual “EPI”, conforme o parágrafo terceiro da  cláusula décima segunda.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – UNIFORMES:


A entidade empregadora assegurará a seus empregados a distribuição gratuita e reposição quando gastos ou avariados, em razão do serviço ou por acidente, de dois conjuntos de uniformes de trabalho (Uniformes, Blusas, Calças, Macacões, Etc.). Os uniformes serão repostos a cada 12 (doze) meses.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – ELEIÇÃO DO DELEGADO SINDICAL:


O Sindicato Profissional realizará eleição direta entre os trabalhadores para escolha de 01 (um) Delegado Sindical.

Parágrafo Único: O mandato do delegado sindical será de 01 (Um) ano contado a partir da data de sua eleição.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DELEGADO SINDICAL:


Aos empregados eleitos delegados sindicais será garantido estabilidade provisória durante o seu mandato e mais 1 (Um) ano após o seu término.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA– LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS:


A empregadora assegurará a liberação de um dos membros da diretoria do sindicato ou Delegado Sindical, quando solicitado pelo Sindicato, com ônus para a entidade empregadora, mediante prévia comunicação e entendimento entre as partes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – TRANSITO DE DIRETORES:


Será permitido o acesso dos Diretores do Sindicato Profissional ás dependências da entidade empregadora, para desenvolvimento das suas atividades sindicais, mediante contato prévio com a entidade e conhecimento da pauta a ser realizada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – LAZER DO TRABALHADOR:


A entidade empregadora garantirá a todos os seus empregados o direito de participar com os seus dependentes legais, nos espaços de lazer das sedes campestres nos dias de folga, nas mesmas condições dos associados, porém com a observância de regras a serem adotadas pelo empregador/entidade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DESCONTO MENSALIDADE DO SINDICATO:


O empregador descontará, mensalmente, em folha de pagamento de seus empregados associados a mensalidade social do Sindicato Profissional, repassando ao sindicato a quantia arrecadada até o 10º (Décimo) dia após o desconto.

Parágrafo Único: Caso não seja obedecido o prazo estabelecido no “caput” desta cláusula a empresa pagará 10% (Dez por Cento) de multa, além da correção monetária pelos dias de atraso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL:

Pelo que ficou decidido em assembléia geral extraordinária, o empregador descontará de todos os seus empregados um percentual de 3% (Três por Cento) da remuneração do mês da assinatura do presente Instrumento, para manutenção e ampliação da atuação assistencial e política do Sindicato Profissional, o trabalhador terá por livre e espontânea vontade o direito de oposição ao desconto da Contribuição Assistencial através de carta de próprio punho que deverá ser protocolada na secretaria da entidade sindical ou na secretaria da entidade empregadora até 10 (Dez) dias, contados a partir da homologação deste Instrumento Normativo junto a Delegacia do Ministério do Trabalho.

Parágrafo Primeiro: Fica a entidade empregadora, obrigada a protocolar cópia da carta de oposição de seu empregado, junto a secretaria da entidade sindical, no mesmo prazo acima estipulado se a oposição do empregado for exercida na secretaria da mesma.

Parágrafo Segundo: Caso a entidade empregadora não cumpra o estabelecido no parágrafo primeiro desta cláusula, ou seja, o trabalhador estiver feito sua opção em tempo previsto e a entidade empregadora não comunicar o sindicato dentro do prazo acima referido, a mesma arcará com o pagamento do valor da contribuição dos empregados que se opuseram ao desconto.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DAS CONQUISTAS:


Ficam mantidas as conquistas, benefícios ou cláusulas dos Instrumentos Normativos anteriores, não modificadas por este Instrumento ou qualquer outra condição mais favorável ao trabalhador. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – MULTA:


Constando o descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Instrumento, ser-lhe-á aplicado multa equivalente a 01 (Um) Salário Mínimo, importância esta que reverterá em favor da parte prejudicada.

E, estando assim acordados, firmam o presente, que será levado a deposito à Delegacia Regional do Trabalho para que surta os efeitos de direito.

Belo Horizonte, 26 de Junho de 2006.

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS NO ESTADO DE MINAS GERAIS-SINDEC//MG.
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